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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Oficio N. 

Assunto 

Serviço 

guinte lei: 

.-!!ª2I_2.=~-

Cria o lrnpôsto sôbre I'ransmissão de Proprie'.l.ade 
Imóvel ''Inter-Vivos" e dispõe sôbre sua cobrança. 

A Ct'i,!IBra fiiurüci <)3. l de ':L'lcn ta Luz ia de ereta e eu sane iono a se-

Art. 19. - Fica ínstituida a cobranca do Impôs to sôbre 'frans -, -
missão de l'ropriedade Iuóvel "Inter-Vivos", incidindo sôbre a transferên­

cia de bens imóveis existentes ou si tw!.dos no ?:iunicíuio. 

i\.rt. 2 9. - sao imóveis, para fins do Imoôsto, os bens como tais 

classif~icar1os en1 lei substantiira., observa11os, :::;1"'inciD:tlraente, os El1 .. ts. 43, 

44 e 627 do Código Civil Br"lsileiro. 

A.rt º '.3 Q. - O Irrrpôs to é de irido: 

I - '..'Ta co:n.T.'ra e venda ou a.to e·::uiva.lente; 

II - ''ª doaç8'.o de bens imóveis, a.inda élUe a título de adian-

tamento de legítima, feita de p8.i a filho; 

III- :'Tas sentenças translativas do domínio de bens iaóveis, 

inclusive a declaratória de :o:usucapH\o; 

DT - Ua inco:pporaç"io de berrs imóveis ao cani tal de sociedade 

de ~~ua.l JL1er ti~o, como pap:e,_ED.ento da '.1uota de sócio ou a:G:ionista, ou para 

formação do capital social; 

V - Ha transferência de bens imóveis a sócio ou acionista, em 

virtude de alteração, dissolução ou liquülação de sociedade; 

VI - ITa fL1são de sociedades, na pal"te refereJ1te aos ilnâveis; 

VII- ~kt transferência de direitos e a~8'.o sôbre bens imóveis ou 

de d. irei tos reais, exceto a l1ipoteca, a anticrese e o penL1or rural; 

'/III- Nos contratos de conl'•ra e venda à.e direito á sucessifo 

c>,berta e na cessil'.o de herança; 
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IX: - '.'Ta cessão, transferência, ayisi.:;5.o ou venda de benfeito-

rias e construi;;ões feitEls em terreno alheio, excluída a simples indeni­

zação de benfei to ri is feita l1elo 11roprie tár io do solo; 

X - Na constituição de enfiteuse ou de sub-en±'iteuse; .. _ 
'~,,,~~' 

XI - Na renúncia ou desistência de herança em benefício de 

pessoa deter minc.,da; 

~ITI - I'!a instituição, na transferência de usufruto e na cessão 

de seu exercício; 

XIII - Na arrematação, '1.djudicação e remissão de bens imóveis 

sob qualo_uer fundamento; 

XIV - Na procuração em causa-própria para venda de imóvel, 

desde que contenha os elementos que possibilitem a sua tr21nscriç[{o no 

registro de imóveis; 

X!T - ~Tos excessos em bens imóveis atribuídos em partilha a 

herdeiro, legatário ou cessionário, acima do valor de sua quota; 

:cvI - i•Tas tornas ou reposições, de •-;.ualq_uer valor, quando em 

bens imóveis; 

XVII- ITos excessos em bens imóveis 3-tribuidos aos cônjugens, 

em des.:iuite ou inventário, acima de sua meação; 

1."VIII- Hos excessos deferidos a condôminos, na divisão de bens 

imóveis, acima do valor de sua quota ideal ou de seu direi to na coDJunhâo; 

::IX: - Hos demais atos, fatos ou contratos trans lati vos da pro­

priedade Lmóvel e de seus direitos. 

Art. 4Q - O Imposto será exigido nas seguintes alíquotas: 

I - 9% (nove) iJor cento nas transmissões em geral, inclusive 

nas doa c;ões; 

II - 5% nas permutas de bens imóveis, recaindo sôbre o valor 

de cada imóvel permuta.do, se iguais; havendo diferenqa entre um imÓ\te'.t-' 

e outro, sôbre ela exige-se a alíquota de 9%; 
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III - 5jh na incorporação de bens imóveis ao caoi tal de so cie­

da<ie, como pagamento da parte subscrita por sócio ou acionista; havendo 

excesso sôbre o canital do incorporador, sôbre êle aplica-se a alíquo -. . 

ta de 9/~; 

rv - 5/~ na transferência de bens imóveis a sócio ou acionis­

ta, em virtude de alteração, dissolução ot1 extinção de sociedade de que 

façam parte, até o limite de sua participaçS:o, sendo o excedente tribu­

tado á a li quota de 9;;; 

V - 5/o na fusão de sociedade, recaindo sôbre os bens imóveis; 

VI - 5fa na aquisiçuo de bem imóvel, advindo de transmissão 

"Inter-Vivos'" de há menos de d ois anos, se tributada pelo I1iunicípio an -

teriormente. 

Art. 5º- - Na aquisição de residência própria ou de propriedade 

rural, destinada á exnloração agrícola ou pastorial, de va],.or não exce­

dente de Cr{>500 .000 ,OO, o adq_uirente que não possuir outro imóvel e que 

mantiver em sµa companhia e ás suas expensas pelo menos 5 filhos menores, 

gozará de um desconto de 20fo no Impôsto a que.estiver sujeito. 

Art. 6ll - Nas transmissões em geral, toma-se como base para o 

pagamento do Impôs to o valor real dos bens transmitidos, atrib uido pela 

autoridade fiscal, do í.lll!1icínio, 

,c,rt. 7º- - Nas operações seguintes, porém, a base será: 

I - na arrematação, adjudicação ou remissão, o preço respecti-

vo; 

II - na renúncia de herança, quando a beneficiário expresso, o 

vcüor da quota, segundo a avaliação no inventário; 

III - na venda ou cessão de direito a sucessão ciberta, o 'or 

elo contrat;o, exigindo-se a diferença que houver, depois ela avali 

finitiva no processo de inventário ou arrolamento; 
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I1T - na constituição de enfiteuse, na sub-enfiteuse, no resgate 

do aforamento ou na transferência do do'nÍnio direto do terreno aforado, 

o seu val.:Jr real, abatido de 251~. 

-~rt. 8º- - 'ra incorporação de bens imó,reis ao capital de socieda-

de anônima, prevalece rt1 o valor ~111e lhes fôr a tri buido 11elos peritos 

escolhidos pela assembléia de acionistas; nos dem'iis tipos de socieda­

des, o imóvel será subíl1etido á estinativa fiscal, critério que prevl.\le­

ce na trahsferência dos bens a sócios e acionistas • 

.. o.rt. 9º- - Para a determinaij;G:o do valor do usufruto vitalício, 

oneroso ou grat(ü to, e o dé< nua propriedade, torm:tr-se-á nor base o -va­

lor da pro1)riedade plena a ser rentlrtido na seguinte proporqê:o: 

::.::.::=====================f========================r==================== 
Idade do usufrutu<3,rio 1 ifalor do usufruto 1

1 

Valor da nua prop, 
1 - -
1 1 
1 7 /10 da nrop .11lena 1 
1 , " - ' 1 

1 6Í10 " " " l 1 . 1 

Ate'20 anos completos 

1i.té 30 anos f1 

3/10 da prop. plena 

4/10 li " " 
1 5 110 " " " j 
J I 1 

1 4/10 tt n " 1 
1 ' 1 

j ':; llO n n H 1 
1 '· ! 1 
1 1 
: 2Íl0 n it n 1 

1 1 
Acima de 70 anos 1 1/10 " " " J 

;,tê 40 anos li 

,j,té 50 unos " 

icté 60 an1.)S li 

Até 70 anos " 

5/10 " " " 
6/10 " a " 

7/10 " 1! " 
8/10 " " " 
9/10 " " " 

i 1 
----- -------------------l.------ -- --- ------------ _L_ --------- ------------------------ ---- ---- ------ --- ------ ---- ---------------------- -------

"'-rt. 10º- - Na iristituição de usufruto temporário por ato 11 inter­

vivos" o usufrutuB.rio, pessoa. física ou jurídica, pagará o impôsto s~obre 

5/10 da propriedade plera, salvo se o prazo fôr SU1)erior a 20 anos, caso 

em que a incidâQcia será sôbre o valor total do imóvel. 

-'1.rt. 11º- - O pagamento do Imnôs to realizar-se-á: - - -

I 'Tas transmissões por escritura pú.blica, antes de la-

vrada esta, mediante cuia, em duas vias, expedida por escrivão de notas 

ou tabelião, com discrimina gão completa dos bens transmitidos, caracte­

rísticos dos imóveis e das benfei torías e 11lantações, lor.alização, des­

dobramento das terras por qualidade e por gleba e todos os elementos ne­

cessários á identificação da coisa objeto da transaçilo, bem como os va-

lares atribuidos, pelas partes, aos referidos bens; 

-·~~·::.; 
. /_'. ~/· ~i· - ' :.·..,__., 
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II Has transmissões por instru!Jlento particular, ff\8dian te 

a apresentação dêste, dentro de 30 dias de sua assinatura; 

III - Na aquisição de bens por procuração em causa própria, 

ao ser transcrita esta; 

IV 

30 dias ' a:ços 

V 

I'Ja transferência de imóvel e.'ll virtude de sentença, até 

a assina t Ll.I'a do ti t ulo ; 

Na transmissão em vtrtude sentença, na arrematação, na 

adjudicaçflo e na re[)lissão ou na declaração de usucapião, até 30 dias, a-

pós o ato; 

VI 1\Ta inco1·poraçtío de bens ao caoi tal de soei edade de q_ual-

quer tipo, ou <J.>B.ndo a escritura for lavrada fora do l'llw1icípio, até 30 

dias após o ato. 

Art. 12º- - Incumbe ao adquirente o recolhimento do L'llpÔsto. 

''rt. 13º- - O contribuinte que não recolher o I.'.Ilpôsto nos prazos 

fixados por esta lei ficam sujeitos á multa de 20)~. 

Art. 14º- - Apurada sonegação de bens e valores na trarismissS:o 

de propriedme imóvel, será imposta ao infr3.tor a multa de lOjb calculada 

sôbre o valor ow~tido, 

Parágrafo úrrico - Para a aplicaçl'l.o da multa prevista neste artigo 

exige..,s e a existência de prova da fraude, apurada reg ulru:mente em preces-

so adminis:!irativo, ou da confissão do adc1uirente ou do transmitente dos 

bens sonegados • 

Art. 15º- - O contribuinte que fizer falsa declaração a fim de se 

eximir ao pagamento do tributo ou reduzir o seu gravame, fica sujeito á 

multa de Cr,,;l.000 ,oo a cr.;:5.0CO ,oo, 

Art. 16º- - .~uando o contrj_buinte discordar cio valor atribuido ao 

imóvel a ser transwitido, dentro da estimativa ffilscal, poderá. apresentar 

reclacnaÇão escrita ao Prefeito, que a despachará dentro de 4el (quarenta 

e oito) horas, depois de ouvido o funcionário respoensãvel pela avaliaqcto. 

§ lQ - Não provida a reclamação, é facultado ao contribLlinte re-

Cl.Uerer o arbitramento extra-jLlC1icial dos bens, para o <1ue indicará o seu 

árbitro e o respectivo suplente, o mesmo fazendo o Prefeito. 

§ 2Q - Os árbitros visitarão o imóvel, veri!'icé!I'ão todos os fa-

r.es a.e sua valo1·izaqão OLl desvalorização, ctp1:esent;J.r1do, dent1"'0 de 3 

.... 
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3 dias, laudo circunstanciado que conclua nelo valor que adotarem. 

§ ~o 
.)- - Ocorrendo divergência na opinião, os árbitros escolherão 

wu terceiro desempEttador. 

§ 42 o resulta do do fil'bi trar:1ento obriga as partes por um ano. 

§ 5º- - _\s desnesas cot:i o arbitramento correrão nor conta de g,uem 

o peéüu. 

Art. 17º- - Dar-se-á a restituição do Impôsto recolt>ido, nos se-

guintes casos: 

lTas trnns.c:iissões em geral, z~uEt n'.io o ato ou rontrato a '1Ue se 

referir não se efetivar ou for anulado pro decisão irrecorrível, prova-

dos ,jestes -ra.tos: 

a) Q,uandlo a escritura não chegar a ser assinada: 

1) por certid'lo nen;ativa dos cartórios de notas da comarca e do 

Ofici2,l do :legistro de Imóveis; 

2) por certic1ão do ::.cegistro de Imóveis pela Qual se verifin,ue que 

l1ouve t1--arisi-11iss8:0 posterior diretau1ente a terceira pessoa; 

b) 'l®ndo se tratar de anulaqão por decisão irrcorrível, por cer­

tidão dfa mesma, com declarctção expressa de llacer tr'illsitarlo em julgado; 

c) nas vendas judiciais, por certid.ão de :ue o ato foi anulado. 

II - Q,uanão houver abatimento no Dreqo, em virtude de decisão ju­

dicial, na pro;Jorqão do valor abatido, mediante certidão que o comprove; 

III- Na venda com o pacto de melhor conmrador, :uando o ato rn'l:o 

tiver produzido efeitos, 1nediante rrova de pagamento do impôs to devido 

pelo último comprador. 

Art. 18º- - O direito de T)ostular a devolução do Impôs to pago, bem 

como o de validsde do connecimento de arrecadagão pare. ser transcrito em 

escritm'a pública _prescreve em cinco anos. 

o:rt. 19º- O T A t ~ á • • • Ab _mpos o nao ser exi§:iuo so re: 

I J .. s transrniss0es em 1ue a TJni2ro, o Estado, o l\'J:unicípio 

e suas autarq_uias forem o adquirente; 

II ""s transmissões a partidos políticos e a or:;anizações 

religiosas de q u.>tlquer culto; 
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III - As transmissões a instituiqões de educação e de assistência 

social, desde que empreguem suas rendas no País, para os respectivos fins; 

TV - :~s ao,uisições feitas pelos Institutos e Gaixas de Previdên-

eia e de -'pos entadoria e Peasões, desde que criadas em lei e em efetmvo 

funcionamento, se o imóvel ad.~uirido destinar-se a seu serviço; 

V - As aquisições de terrenos e construções destinados a ser­

viços de produçtio, transforJT!i'<'':to e distribuição de ener;:;ia elétrica; 

VI - As aquisições de terrenos que contenham minério ou subs­

târ1cias minerais que se prestem ao aproveitamento industrial, quando a 

jazida ou mina já tenha sido concedida ou reco nt1ecida pelo Govêrno da 

União. 

Art. 20º- - Revogadus as disposições em contrário, a presente lei 

entrurá em vigor no dia lº- de Janeiro de 1962, 

Prefeituré}/~~c iral de 3anta Luzia, 7 de Dezembr:? de 1961, 
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